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Prefácio 

Na Ibero-América do presente, as políticas públicas estão a evoluir a um ritmo sem precedentes, 

impulsionadas pela necessidade de soluções mais inclusivas, ágeis e inovadoras. O presente relatório 

chega no momento certo, ao lançar luz sobre uma das questões mais cruciais da agenda regional: a 

inovação no setor público. Centra-se em iniciativas que promovem a inclusão, salientando não só a 

urgência de fazer avançar a governação pública, mas também a crescente procura de serviços mais 

equitativos e eficientes por parte dos governos. 

Perante desafios como a desigualdade social, a fratura digital e o acesso limitado a serviços básicos de 

qualidade, a inovação pública é essencial. Não se trata apenas de conceber novas soluções, mas também 

de assegurar a sua legitimidade. Inovar nas políticas públicas significa transformar a forma como os 

governos interagem com as pessoas, envolvendo-as ativamente na criação de soluções. Trata-se de um 

processo profundamente político que leva a um novo contrato social baseado na inclusão, transparência 

e eficiência, pilares fundamentais para a construção de sociedades mais prósperas. 

Este relatório analisa a forma como a inovação pública está a promover mudanças estruturais na 

governação moderna. As tendências que apresenta, desde a digitalização de serviços até ao estímulo de 

uma maior participação cidadã, constituem um guia valioso para os líderes políticos e sociais empenhados 

em construir sociedades mais equitativas. 

A digitalização é uma das ferramentas mais poderosas de que os governos dispõem para conseguir uma 

maior inclusão. Pode alargar o acesso e melhorar a qualidade dos serviços públicos, permitindo que 

comunidades tradicionalmente marginalizadas tenham acesso a serviços básicos como a educação e a 

saúde. A digitalização também reduz os custos, aumenta a eficiência e, o que é mais importante, garante 

o pleno gozo dos direitos fundamentais e democratiza o acesso aos serviços. Para tal, a digitalização 

deve adotar padrões éticos sólidos, a inclusão como princípio fundamental - garantindo que ninguém fique 

para trás - e considerações responsáveis e sustentáveis sobre as suas consequências a longo prazo. 

Estamos convencidos de que a digitalização é um fator-chave para a criação de sociedades mais justas. 

De igual modo, a participação cidadã tornou-se um pilar das novas estratégias de governação. Mais do 

que nunca, os governos devem ouvir ativamente os seus cidadãos e criar espaços para que participem 

nas decisões que afetam as suas vidas e comunidades. Quando as políticas são desenvolvidas com a 

participação ativa da cidadania, tornam-se mais sustentáveis, inclusivas e eficazes. Este relatório destaca 

o modo como vários governos ibero-americanos estão a encontrar novas formas de envolver os seus 

cidadãos, promovendo uma relação mais colaborativa. 

No entanto, para que a inovação seja verdadeiramente eficaz, necessitamos de funcionários públicos 

qualificados e comprometidos. O presente relatório sublinha a importância de dotar os funcionários 

públicos de novas competências que lhes permitam conceber serviços centrados nas pessoas. A empatia, 

criatividade, experimentação e colaboração são qualidades essenciais num mundo em que as 

necessidades dos cidadãos são cada vez mais diversas e complexas. Os governos precisam de 

funcionários públicos que não se limitem a aplicar políticas, mas que também inovem e liderem a mudança 

a partir de dentro. 
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Além disso, para ultrapassar a crise de confiança institucional que a região enfrenta, é fundamental 

aumentar a transparência e favorecer a colaboração interinstitucional. Promover o acesso aberto à 

informação pública é essencial para que os cidadãos possam acompanhar e avaliar as ações 

governamentais. A colaboração entre diferentes níveis de governo e instituições conduz a respostas mais 

coordenadas e eficazes, otimizando os recursos, melhorando o impacto das políticas públicas e 

aumentando a confiança da cidadania. 

Este relatório não só destaca as tendências que estão a transformar a inovação pública na Ibero-América, 

como também fornece um quadro claro sobre como aplicar estas lições em vários contextos. As reflexões 

finais apresentam sugestões que apelam à ação, procurando suscitar conversações entre os 

responsáveis políticos sobre a forma de reproduzir e adaptar as melhores práticas. 

As nossas organizações apoiam agendas que utilizam a inovação no setor público como um motor de 

sociedades inclusivas e prósperas, bem como um fator-chave para criar confiança nas instituições 

públicas. A SEGIB lidera uma Agenda Ibero-Americana de Inovação Pública colaborativa, centrada em 

desenvolver e partilhar soluções, formar funcionários públicos e institucionalizar a inovação. A OCDE está 

empenhada na construção de uma agenda orientada para a ação, a fim de restabelecer a confiança nas 

instituições públicas e abordar os principais desafios da governação democrática, incluindo o apoio aos 

governos na conceção e prestação de serviços públicos centrados na experiência humana. 

Olhando para o futuro, é evidente que as ideias contidas neste relatório servirão de catalisador para novas 

políticas públicas mais inclusivas em toda a Ibero-América. A implementação bem-sucedida destas 

inovações não só transformará a governação, mas também criará um futuro em que a equidade e a 

resiliência serão os pilares das nossas sociedades. 

A inovação é, sem dúvida, um veículo para o progresso, e a sua aplicação no setor público é fundamental 

para garantir que o futuro da Ibero-América seja mais próspero, sustentável, inclusivo e justo para todos. 

 

Andrés Allamand 

Secretário-Geral Ibero-Americano 

Elsa Pilichowski 

Diretora de Governação Pública, OCDE 
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Resumo Executivo 

 

Este documento sobre políticas públicas apresenta uma análise detalhada de cinco tendências principais 

na inovação no setor público, centrando-se especialmente no seu potencial para promover a inclusão 

social na Ibero-América. À medida que os governos da região enfrentam desafios sistémicos - incluindo 

desigualdades sociais persistentes e vulnerabilidades exacerbadas por crises como a pandemia da 

COVID-19 - a necessidade de soluções inovadoras nunca foi tão urgente. Este estudo, realizado 

conjuntamente pela OCDE e pela SEGIB, identifica as principais tendências que refletem o empenho dos 

governos em adotar a inovação para promover a inclusão social e melhorar a qualidade dos serviços 

públicos. 

As cinco tendências identificadas no relatório são: 

1. Tendência 1: Alargamento da cobertura dos serviços públicos através da digitalização e 

da automatização. Os governos estão a utilizar cada vez mais ferramentas digitais para alargar 

o alcance dos serviços públicos, especialmente às populações negligenciadas. Entre os exemplos 

contam-se iniciativas como o Bolsillo Familiar Eletrónico no Chile e a Escuela de Emprendimiento 

Jóven Rural no Equador, que utilizam plataformas digitais para melhorar a prestação de serviços 

e promover a inclusão financeira. 

2. Tendência 2: Fortalecimento da participação cidadã na tomada de decisões sobre políticas 

públicas: Recuperar a confiança nos governos através de processos participativos é uma 

prioridade crescente. Países como o Brasil e a Colômbia implementaram iniciativas que envolvem 

a cidadania na tomada de decisões, assegurando uma maior transparência e responsabilidade 

na implementação das políticas. 

3. Tendência 3: Melhoria das competências das e dos funcionários públicos para a conceção 

de serviços centrados nas pessoas. Para conceber serviços públicos eficazes e inclusivos, os 

funcionários públicos devem desenvolver competências centradas nas pessoas. Programas em 

países como o Brasil e o Paraguai estão a trabalhar para incorporar os princípios da conceção 

centrada nas pessoas nas operações quotidianas do governo, promovendo uma cultura de 

inovação contínua. 

4. Tendência 4: Promoção de um acesso mais transparente e eficiente à informação 

pública. O acesso a informação pública clara e atempada é crucial para promover a inclusão 

social. Iniciativas como a plataforma Mi Barrio, na Bolívia, e o projeto ON@18, em Portugal, 

sublinham a importância da transparência para permitir que a cidadania se envolva de forma mais 

ativa com as instituições públicas. 

5. Tendência 5: Progressos na colaboração interinstitucional para dar respostas mais 

eficientes em matéria de políticas públicas. A colaboração entre instituições públicas e 

intervenientes externos é vital para enfrentar os complexos desafios sociais. Programas como o 

Córdoba GovTech na Argentina e os esforços envidados para assegurar a reintegração de 
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migrantes retornados em El Salvador demonstram como as parcerias podem amplificar o impacto 

das políticas públicas. 

Estas tendências revelam um movimento claro no sentido de uma governação pública mais inclusiva, 

transparente e adaptativa na Ibero-América. O relatório fornece informações fundamentais para os 

decisores políticos que procuram incorporar estas inovações nos seus próprios contextos, ao mesmo 

tempo que destaca a necessidade de uma experimentação e adaptação contínuas para enfrentar os 

desafios em evolução com que a região se depara. 
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Na Ibero-Américai, os governos estão a enfrentar desafios sistémicos que os obrigam a reconsiderar as 

abordagens tradicionais e a reforçar a sua capacidade de agir de forma inovadora. As persistentes 

desigualdades sociais e vulnerabilidades fazem com que os serviços públicos sejam a principal 

salvaguarda contra a pobreza e a exclusão social. As crises recentes, em particular a pandemia da 

COVID-19, puseram à prova a resiliência das instituições públicas, expondo as suas limitações para 

antecipar e prevenir eventos sistémicos. 

Existem indícios claros da necessidade de reforçar as políticas existentes para resolver problemas cada 

vez mais complexos e sistémicos. Um exemplo disso é a elevada exposição da região aos custos e 

consequências das mudanças climáticas. Outro exemplo é o aumento notável das despesas de saúde e 

de proteção socialii. Estes casos sublinham a urgência de os governos experimentarem novas abordagens 

na formulação de políticas e na prestação de serviços. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) e a Secretaria-Geral Ibero-

Americana (SEGIB)iii realizaram um estudo exploratório que faz o mapeamento de iniciativas relevantes 

que utilizam a inovação no setor públicoiv para promover a inclusão social nos 22 países da Ibero-América. 

O estudo também identifica e descreve as cinco tendências mais significativas. 

As duas questões de investigação que orientam este relatório são: 

1. Como é que os países utilizaram a inovação no setor público para melhorar a inclusão socialv? 

2. Que condições foram criadas pelos países para que a inovação no setor público prospere de 

forma sustentável? 

Em vez de se centrar nos fracassos para institucionalizar a inovação nos países da Ibero-América, este 

relatório destaca as numerosas iniciativas bem-sucedidas que tiveram um impacto positivo, quer 

aumentando a capacidade das pessoas para participarem plenamente na vida económica, social e cívica, 

quer criando condições institucionais e culturais que permitem uma adoção mais sistemática e rigorosa 

de soluções inovadoras. 

 

 
Box 1. Metodologia  

O presente relatório adota uma abordagem metodológica que destaca a participação direta dos países 
na cocriação do seu conteúdo. O relatório baseia-se em dados provenientes de quatro fontes principais: 

Em primeiro lugar, se toma como referência o Relatório de Tendências na Inovação Governamental 
da OCDE, que analisa os projetos de inovação a nível mundial. Para a elaboração do relatório mais 
recente, a OCDE recolheu e analisou 244 casos dos seguintes países: Argentina, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Espanha, Guatemala, México, Paraguai, Peru, Portugal, 
República Dominicana e Uruguai. Estes casos contêm informações sistematizadas resultantes de dados 
autodeclarados que os países enviaram diretamente à OCDE. 

Em segundo lugar, os autores do relatório realizaram entrevistas semiestruturadas a representantes de 

1.  Introdução: Porquê “inovação para a 

inclusão” na Ibero-América?  
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agências de inovação do setor público, iniciativas estratégicas, laboratórios de inovação e organismos 
responsáveis pela modernização e digitalização do Estado nos países ibero-americanosvi. Esta 
abordagem forneceu perspetivas de primeira mão e ajudou a identificar as principais tendências 
regionais. 

Em terceiro lugar, o relatório beneficia da colaboração direta de membros do Grupo Ibero-Americano 
de Inovação Pública, que representam instituições nacionais do Brasil, Chile, Costa Rica, Equador, 
Portugal, República Dominicana e Uruguai. Esta interação foi concebida como um workshop de 
validação com peritos da região, que forneceram dados adicionais (tais como novos casos) e testaram 
as tendências com base na sua experiência e conhecimentos. 

Em quarto lugar, foi efetuada uma investigação documental para incluir informações de países não 
abrangidos pelas três fontes anteriores. 

O relatório realiza uma análise exploratória baseada nos casos estudados e não pretende cobrir todo o 
universo da inovação pública da Ibero-América. 
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A Ibero-América está a emergir como uma região de avanços significativos na inovação do sector público, 

com centenas de casos concretos que melhoraram a qualidade de vida dos seus habitantes. 

A análise dos dados revela cinco tendências-chave que estão a definir a forma como nos últimos anos a 

Ibero-América tem vindo a avançar na inovação do setor público. Estas tendências representam os 

percursos que os países seguiram, demonstrando compromissos concretos dos governos para com a 

inovação como motor da inclusão social e, de um modo mais geral, como forma de gerar um impacto 

positivo na vida de milhões de pessoas. 

Estas cinco tendênciasvii ilustram áreas da governação pública em que as abordagens inovadoras 

contribuíram para melhorar a inclusão social: 

● Tendência 1: Alargamento da cobertura dos serviços públicos através da digitalização e da 

automatização. 

● Tendência 2: Fortalecimento da participação cidadã na tomada de decisões sobre políticas 

públicas. 

● Tendência 3: Melhoria das competências das e dos funcionários públicos para a conceção de 

serviços centrados nas pessoas. 

● Tendência 4: Promoção de um acesso mais transparente e eficiente à informação pública. 

● Tendência 5: Progressos na colaboração interinstitucional para dar respostas mais eficientes em 

matéria de políticas públicas. 

2.1. Tendência 1: Alargamento da cobertura dos serviços públicos através da 

digitalização e da automatização. 

Um dos desafios mais prementes com que os governos atualmente se deparam é o de chegar à 

população, em grande escala ou de forma universal, com soluções que melhorem a qualidade de vida 

das pessoas. Este aspeto é ainda mais crítico numa região com disparidades significativas no acesso a 

centros de serviços ou a áreas urbanas, onde se concentra a maior parte dos serviços públicosviii. 

Esta tendência está relacionada com o alargamento do acesso aos serviços públicos através da 

digitalização e da automatização. Atualmente, é quase impensável conceber serviços públicos sem 

alguma componente de digitalização ou automatização (OCDE 2024)ix. Isto implica, por um lado, conceber 

ou reformular os serviços com base nas necessidades individuais dos utilizadores e oferecê-los 

digitalmente a uma grande parte da população e, por outro lado, colmatar as lacunas de acesso 

simplificando a interação da cidadania com o setor público. Estes dois esforços resultam numa maior 

cobertura de serviços que anteriormente só chegavam a pequenos ou fragmentados grupos da população. 

2.  Cinco tendências para a criação de 

valor e para a promoção da inclusão 

social por meio da inovação pública 
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Do ponto de vista dos cidadãos, o valor desta tendência reside na possibilidade de interagir com o Estado 

sem ter de se deslocar, e de o fazer de uma forma mais simples e intuitiva. Do ponto de vista do governo, 

significa reduzir custos, acelerar a expansibilidade das soluções e aplicá-las em diversos contextos. 

As inovações na região que respondem a esta tendência variam na sua natureza, mas partilham o mesmo 

objetivo: aproximar o Estado da cidadania e melhorar a eficiência. Um exemplo é o Programa de 

Competências em Design e Inovação de Serviços desenvolvido pelo município de São Paulo, no Brasil, 

em colaboração com a CAF e a States of Change, que digitalizou dez serviços públicos relevantes para 

a cidadania. No Chile, o Bolsillo Familiar Electrónico, um serviço digital de distribuição centralizada de 

subsídios, beneficiou mais de 1,4 milhões de pessoas, fornecendo subsídios exclusivamente destinados 

à compra de alimentos em lojas autorizadas. Na Costa Rica, o Programa de Compra Pública Innovadora 

é um exemplo claro de como a automatização de processos gera eficiências, neste caso, na interação 

entre o Estado e os seus fornecedores. No Equador, a Escuela de Emprendimiento Jóven Rural é um 

exemplo de como a digitalização dos programas de empreendedorismo permitiu o envolvimento de 

milhares de jovens empreendedores, formando 2.392 jovens em seis edições e alargando a sua 

abordagem para incluir iniciativas de empoderamento feminino na agricultura. Na Guatemala, o Régimen 

de Factura Electrónica en Línea (FEL) permite aos contribuintes emitir documentos fiscais eletrónicos de 

forma segura e eficiente, substituindo as cópias físicas por documentos digitais assinados 

eletronicamente, melhorando a transparência fiscal e facilitando o cumprimento das obrigações tributárias. 

Na Nicarágua, o Modelo de Salud Familiar y Comunitario incorporou tecnologia para agilizar a 

coordenação interinstitucional na tomada de decisões em matéria de cuidados de saúde primários. No 

Panamá, o Panamá Digital pretende renovar a forma como os cidadãos interagem com o Estado, 

garantindo que todos os procedimentos são efetuados de forma eficiente e transparente, dispensando os 

cidadãos da apresentação de documentação que já se encontra nas bases de dados digitais do Estado, 

o que proporciona maior comodidade e uma redução significativa dos custos administrativos. No Peru, a 

iniciativa Facilita Perú foi lançada para dar resposta à necessidade de transformação digital na 

administração pública peruana, facilitando a digitalização de processos e serviços em várias entidades. A 

plataforma permite às entidades públicas criar e gerir formulários digitais sem incorrer em custos 

operacionais adicionais e possibilita aos cidadãos concluir procedimentos de forma virtual a partir de casa. 

Desde a sua implementação, foram publicados mais de 4.800 formulários online, utilizados por mais de 

1.400 entidades públicas. Em Espanha, o Kit Digital foi criado para incentivar a digitalização das pequenas 

e médias empresas (PME), fornecendo apoio financeiro para a adoção de soluções digitais. Este 

programa transformou a gestão da ajuda pública através da automatização completa dos pedidos e 

procedimentos, permitindo às PME aceder a "vales digitais" sem necessidade de apresentar 

documentação física, uma vez que a verificação dos requisitos é efetuada automaticamente. Por último, 

no Uruguai, o Sistema de Monitoreo Biométrico de Libertad Asistida permite a localização de pessoas em 

prisão domiciliária ou prisão preventiva. Este sistema inovador utilizará controlos biométricos de 

reconhecimento facial para efetuar até cinco verificações diárias. 

Estes exemplos provêm de diversos domínios das políticas públicas, mas todos partilham três elementos: 

reformulação para digitalizar ou automatizar, melhoria do acesso a bens e serviços públicos e utilização 

mais eficiente dos recursos públicos. 
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Box 2. Bolsillo Familiar Electrónico, Chile (2023) 

O Bolsillo Familiar Electrónico (BFE) é uma iniciativa do governo do Chile que já beneficiou mais de 1,4 
milhões de pessoas, fornecendo subsídios exclusivamente destinados à compra de alimentos em lojas 
autorizadas. Esta conta paralela é gerida automaticamente e de forma personalizada através de uma 
aplicação bancária (CuentaRUT), através da qual os beneficiários recebem e administram os seus 
fundos mensalmente. O sistema foi concebido para garantir que o subsídio apenas é utilizado para 
compras com cartão em estabelecimentos alimentares e alcançou uma taxa de ativação de 96% entre 
os beneficiários, distribuindo mais de 44 mil milhões de dólares em subsídios, uma grande parte dos 
quais beneficia pequenas e médias empresas (PME). 

Para além de combater as desigualdades sociais e promover a inclusão financeira, o BFE tem-se 
revelado uma ferramenta segura e transparente para a distribuição de fundos públicos, com um forte 
enfoque nas necessidades alimentares das famílias em situação de vulnerabilidade. O seu sucesso e 
facilidade de implementação levaram à sua reprodutibilidade noutros contextos, como o Bolsillo de 
Emergencia, criado para ajudar as famílias afetadas pelas inundações. 

 

 

Seguem-se os fatores críticos que podem ser considerados para se avançar com sucesso para esta 

tendência: 

1. É importante compreender que as transformações digitais, como a conceção, reformulação e 

automatização dos serviços, são sobretudo mudanças culturais. Para além de os funcionários 

públicos terem de aprender a gerir estes novos serviços, é fundamental trabalhar com a cidadania 

para uma boa adoção dos mesmos, comunicar claramente os seus benefícios e as suas 

vantagens e involucrá-la desde o início nos processos de reformulação e automatização. 

2. Os êxitos estão relacionados com a gestão de um ecossistema diversificado de agentes que 

frequentemente têm interesses diferentes ou inclusivamente opostos. Alcançar uma visão 

partilhada do serviço no seio do governo é um fator essencial para viabilizar estas inovações. 

3. A automatização representa um grande desafio para a obtenção de bons resultados, 

especialmente em termos de governação de dados no âmbito dos governos. Neste contexto, há 

que responder a quatro questões fundamentais: 

o Quem irá coordenar a gestão dos dados? 

o Que políticas serão adotadas para proteger a privacidade e a segurança dos dados? 

o Como serão asseguradas a interoperabilidade e a normalização eficiente dos dados? 

o Finalmente, que normas éticas serão implementadas por cada governo para a utilização 

dos dados? 

2.2. Tendência 2: Fortalecimento da participação cidadã na tomada de decisões sobre 

políticas públicas. 

Na América Latina e no Caribe, a confiança em as instituições públicas tornou-se um desafio significativo, 

representando um fator crucial para o restabelecimento da confiança nas democracias da regiãox. 

Apoiados por um espaço cívico protegido, os mecanismos de participação cidadã na conceção de políticas 

e serviços públicos são fundamentais para aumentar a confiança nos governos e garantir a legitimidade 

das suas ações.xi 

https://www.reddeproteccion.cl/fichas/bolsillo_familiar_electronico
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Esta tendência está relacionada com a ligação dos processos de participação cidadã à conceção e/ou 

implementação de políticas públicas ou serviços, a fim de recuperar a confiança nas instituições públicas. 

O valor desta tendência, que surge como uma novidade no ecossistema ibero-americano, reside em 

melhorar a prestação de contas dos governos perante as pessoas que servem, gerando processos 

participativos transparentes, inclusivos, vinculativos e abertos à participação da cidadania na resolução 

de questões sensíveis e complexas que os países enfrentam. 

Em Andorra, o Programa Participativo para la Restauración de Bienes Patrimoniales, promovido pelo 

Departamento de Património Cultural e pelo Departamento de Participação Cidadã, permitiu dar prioridade 

a projetos específicos de recuperação do património através de uma votação aberta e transparente. No 

Brasil, o ProMorar Recife, o maior programa de resiliência urbana do país, foi concebido para combater a 

desigualdade sócio-territorial e a elevada vulnerabilidade às mudanças climáticas. O programa permite 

que os residentes permaneçam nas suas comunidades, preservando as suas histórias e tradições, ao 

mesmo tempo que se preparam para enfrentar adversidades climáticas extremas. Utiliza o método DRUP 

(Diagnóstico Rápido Participativo) e workshops de educação ambiental nos Centros Comunitários de 

Proteção e Defesa Civil para envolver a população na criação de soluções e na formação de líderes locais. 

Na Colômbia, o Manual de Justicia Transicional Restaurativa, uma iniciativa da Jurisdição Especial para 

a Paz (JEP), foi concebido para orientar a implementação de processos de justiça após décadas de 

conflito armado. Em Cuba, o Co-Laboratorio de Innovación Ciudadana de Camagüey centra-se na 

inovação para a transformação digital, promovendo comportamentos inovadores através de formação, 

consultoria e apoio. Proporciona espaços de co-criação aos agentes locais, sendo a sua principal 

atividade a prototipagem de soluções digitais a partir de laboratórios cidadãos. Na República Dominicana, 

o LABIXDO é um laboratório centrado na abordagem dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) através de seis projetos desenvolvidos pelos habitantes de Santo Domingo, que foram instalados 

em vários bairros e depois se tornaram referências a replicar noutras zonas da cidade. No México, os 

Diálogos para la Movilidad Sostenible en la Avenida López Mateos são uma iniciativa lançada pelo 

Governo do Estado de Jalisco para resolver os problemas de tráfego na congestionada Avenida López 

Mateos. Em Espanha, La Batidora, no Museu Nacional de Artes Decorativas (MNAD), é o primeiro 

laboratório cidadão integrado num museu público do país. Este processo de inovação aberta reúne a 

comunidade atual e potencial do MNAD para pensar de forma colaborativa sobre o futuro do museu, 

transformando-o num espaço mais equitativo, inclusivo, sustentável e atualizado, dando assim resposta 

aos desafios contemporâneos da sociedade. 

 

 

Box 3. Manual de Justicia Restaurativa, Colômbia (2024) 

O Manual de Justicia Transicional Restaurativa é uma iniciativa da Jurisdição Especial para a Paz (JEP) 
da Colômbia. Foi concebido para orientar a implementação de processos de justiça no sentido de 
alcançar a reconciliação nacional após décadas de conflito armado. Este manual, concebido por 
diversos agentes, explica como facilitar a participação das vítimas, dos ex-combatentes e das 
comunidades afetadas em processos que promovam a verdade, a justiça, a reparação e a não-
repetição. 

O seu lançamento insere-se no âmbito da Segunda Conferência Internacional sobre Justiça de 
Transição Restaurativa, que reúne especialistas e líderes nacionais e internacionais em Bogotá. O 
manual visa garantir que o processo de justiça de transição contribua efetivamente para os objetivos de 
verdade, justiça, reparação e não-repetição dos conflitos, promovendo assim uma paz duradoura na 
Colômbia. 

 

 

https://www.jep.gov.co/practicasrestaurativas/docs/Manual%20JTR.pdf
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Seguem-se os fatores críticos que podem ser considerados para se avançar com sucesso para esta 

tendência: 

1. É essencial garantir a transparência e a integridade ao longo de todo o processo e nos seus 

resultados. O organismo público responsável por um processo participativo deve ser tão 

transparente quanto possível. Isto implica fornecer informações adequadas sobre a natureza do 

convite à apresentação de propostas, explicando em que consistirá o processo, quem é convidado 

a participar e quem não é, e o que envolve a participação, quer se trate de ouvir, contribuir com 

ideias ou colaborar na co-conceção. Além disso, é importante assegurar um feedback 

transparente aos participantes, para que estes sintam que o seu contributo foi apreciado e levado 

em consideração. 

2. Os dados mostram que, quando a comunicação é honesta, mesmo que haja o risco de os 

participantes não gostarem da forma como estão a ser envolvidos, os processos de co-conceção 

são mais eficazes e reforçam a confiança nas instituições públicas e a sua capacidade de gerar 

valor públicoxii. 

2.3. Tendência 3: Melhoria das competências das e dos funcionários públicos para a 

conceção de serviços centrados nas pessoas. 

Para serem eficazes, as políticas públicas que visam a inclusão social exigem funcionários públicos com 

melhores competências que reforcem a abordagem centrada nas pessoas no âmbito dos serviços 

públicos. 

Esta terceira tendência centra-se no desenvolvimento da capacidade dos funcionários públicos para 

colocarem as pessoas no centro do seu trabalho e para assegurarem que esta competência é assimilada 

como parte das rotinas diárias das instituições públicas. Esta mudança de paradigma tem duas 

dimensões: uma ao nível das mentalidades, que engloba conceitos, linguagem e epistemologia, e outra 

ao nível operacional, que se refere à forma como o trabalho quotidiano é efetuado. 

A tendência destaca um conjunto de programas e redes que introduzem novos métodos e rotinas no 

trabalho quotidiano dos funcionários públicos. O elemento central consiste em ultrapassar a lógica do 

"ensinar a inovar" e avançar para práticas que alterem as rotinas através de métodos inovadores, 

permitindo a aprendizagem diária no quadro do mandato institucional. Isto consegue-se através de 

metodologias baseadas na conceção e na inovação centradas nas pessoas. 

No Brasil, o CoLabs foi criado como um programa de aceleração e mentoria para desenvolver 

competências de inovação em laboratórios e unidades de inovação governamentais recentemente 

criados, com o objetivo de resolver problemas públicos complexos. No Equador, o GAD Innova Challenge 

é uma iniciativa que promove a inovação nos serviços públicos municipais. Este projeto é liderado pela 

Associação de Municípios do Equador (AME) em colaboração com a Fundação Datalat, o PNUD, a 

Secretaria Nacional de Ensino Superior, Ciência e Tecnologia (SENESCYT) e a Cooperação Alemã GIZ. 

O seu objetivo é formar funcionários municipais em inovação pública aberta e governo aberto através de 

formação especializada e do desenvolvimento de protótipos de soluções inovadoras. Nas Honduras, na 

localidade rural de Marcovia, os funcionários incorporaram novas abordagens à conceção de serviços e 

métodos de trabalho centrados nos utilizadores, redesenhando três programas específicos: migração, 

ambiente e serviços sociais. No Paraguai, o Programa de Innovadores Públicos, promovido pela 

Estratégia Nacional de Inovação, visa empoderar os funcionários do setor público através da formação 

em metodologias de inovação para melhorar a conceção e a implementação de políticas e serviços 

públicos. 
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Box 4. CoLabs, Brasil (2022) 

Trata-se de um programa de aceleração e mentoria concebido pela Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) do Brasil para desenvolver competências de inovação em equipas de laboratórios e 
unidades de inovação governamentais recém-criadas, com o objetivo de resolver problemas públicos 
complexos. Organizado em três módulos (gestão da aceleração de equipas, metodologias de inovação 
e mentoria), o CoLabs fornece ferramentas, estruturas e apoio técnico para identificar oportunidades, 
gerar ideias e desenvolver soluções inovadoras no setor público. Em 2023, o programa envolveu 20 
instituições e 90 participantes, que desenvolveram protótipos e melhoraram os serviços públicos através 
de 112 horas de workshops e apoio personalizado. 

O programa CoLabs demonstrou o seu impacto ao ligar diferentes instituições e desenvolver 30 projetos 
de inovação liderados por equipas diversificadas, incluindo mulheres e pessoas negras e mestiças. Com 
uma pontuação média de 9,7 nas avaliações, a abordagem do CoLabs na formação e no reforço das 
competências dos funcionários públicos melhorou a qualidade dos serviços públicos do Brasil. 

 

Seguem-se os fatores críticos que podem ser considerados para se avançar com sucesso para esta 

tendência: 

1. As competências não se ensinam numa sala de aula, são adquiridas através da experiência direta 

na conceção e implementação de serviços específicos em conjunto com os seus utilizadores. Isto 

ajuda a compreender melhor os desafios, a identificar oportunidades de melhoria e a definir 

soluções eficazes. 

2. O apoio e o empenhamento das autoridades e dos líderes são fundamentais para o êxito do 

desenvolvimento de novas competências. De acordo com os resultados das entrevistas aos 

especialistas, é inviável implementar um programa desta natureza sem a participação dos 

dirigentes. 

3. Os espaços experimentais e o desenvolvimento de novas competências devem ser 

acompanhados por uma regulamentação que os proteja, evitando a penalização dos erros e 

permitindo que façam parte de um processo de aprendizagem interno. O resultado é a melhoria 

dos serviços e o reforço das competências dos funcionários do setor público. 

2.4. Tendência 4: Promoção de um acesso mais transparente e eficiente à informação 

pública. 

Numa região que enfrenta desafios significativos em termos de confiança nas instituições públicas, os 

governos devem liderar iniciativas que promovam uma maior transparência na informação pública. É 

fundamental que expliquem aos cidadãos, numa linguagem clara e acessível, em que consistem os 

serviços públicos, os programas e os instrumentos especificamente concebidos para eles. 

Esta quarta tendência implica a utilização de uma linguagem simples e clara para explicar os instrumentos, 

as decisões e as informações das políticas públicas, promovendo assim uma maior transparência e um 

acesso mais exato à informação pública. 

O objetivo consiste em maximizar a capacidade das pessoas para participarem ativamente no debate 

público e acederem a melhores bens e serviços. Neste sentido, a informação pública transparente, 

atempada e clara facilita a interação entre a cidadania e o setor público, permitindo um novo diálogo 

baseado em provas com dados legítimos e transparentes. 

https://enap.gov.br/pt/acontece/noticias/projeto-de-experimentacao-colabs-finaliza-2022-com-10-equipes-atendidas
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As iniciativas desta tendência são diversas. Na Bolívia, a Plataforma Mi Barrio é uma iniciativa digital para 

todos os residentes de La Paz. É uma ferramenta digital que agrega dados detalhados sobre bairros e 

zonas de La Paz, permitindo aos residentes aceder a informações sobre o seu conselho de moradores, 

outras organizações, empresas e serviços locais, oportunidades de formação, dados sociodemográficos 

e serviços públicos e privados. No Chile, o Informe del Contribuyente é uma iniciativa do Ministério das 

Finanças, em colaboração com o Serviço de Impostos Internos (SII), a Direção de Orçamentos (DIPRES) 

e o Laboratório de Governo, que visa aumentar a transparência e a confiança nas instituições públicas, 

proporcionando a cada contribuinte um relatório personalizado. Este relatório fornece informações sobre 

a utilização dos impostos e a situação fiscal do Estado. Estima-se que este relatório tenha aumentado a 

perceção de transparência em 14% e a confiança em 7%, demonstrando que a relação entre os habitantes 

e o governo melhorou efetivamente. Na Colômbia, o Radar de Corrupción y Derechos Económicos, 

Culturales y Sociales: Derecho a la Educación, desenvolvido pela Secretaria da Transparência, avalia o 

impacto da corrupção no direito à educação. Utiliza 43 variáveis para gerar novos conhecimentos, 

atribuindo pontuações entre 0% e 100% a cada município e departamento do país. O Radar simplifica 

dados complexos através de técnicas estatísticas, gerando indicadores que, combinados com 

subcomponentes ponderadas, estimam o impacto da corrupção nos direitos educacionais. No Panamá, a 

plataforma CID Inteligente, desenvolvida pela Autoridade Nacional de Transparência e Acesso à 

Informação, oferece ferramentas para a participação cidadã. No Peru, o Archivo Único de Proveedores 

(FUP) foi desenvolvido para centralizar e uniformizar a informação sobre os fornecedores que interagem 

com o Estado. Em Portugal, o ON@18 - Guia de Serviços Públicos para Jovens é uma plataforma operada 

pelo LabX que permite aos jovens de 18 anos encontrar rapidamente informações relevantes sobre 

serviços de educação, saúde e emprego. No Uruguai, a UyMap é uma aplicação móvel (disponível na 

Play Store e na Apple Store) concebida para oferecer transparência aos habitantes locais, mostrando 

como o governo utiliza os fundos que recebe dos contribuintes e identificando onde se encontram os 

projetos e serviços financiados pelo governo. 

 
Box 5. On@18, Portugal (2023) 

A iniciativa ON@18 é um projeto desenvolvido pelo LabX, concebido para melhorar o acesso dos jovens 
aos serviços públicos em Portugal. O principal objetivo do ON@18 é fornecer um guia centralizado e um 
recurso para ajudar os jovens de 18 anos a encontrar facilmente informações relevantes sobre serviços 
essenciais de educação, saúde e emprego, bem como outros procedimentos administrativos 
fundamentais durante a transição para a idade adulta. Este projeto procura simplificar os processos, 
reduzir a burocracia e tornar a informação mais acessível e compreensível para os jovens. 

O ON@18 conseguiu criar uma plataforma útil e eficiente que centraliza informações importantes, 
facilitando o acesso dos jovens aos serviços necessários com menos complicações. Esta abordagem 
não só melhora a experiência dos jovens na sua interação com o governo, como também promove uma 
maior participação cívica entre a juventude. Ao tornar os serviços públicos mais acessíveis e 
compreensíveis, o ON@18 procura integrar melhor os jovens nos processos cívicos e administrativos do 
seu país. 
 

Seguem-se os fatores críticos que podem ser considerados para se avançar com sucesso para esta 

tendência: 

1. Um dos principais ensinamentos obtidos com os casos analisados é a enorme importância de 

alinhar as iniciativas de transparência com as necessidades específicas dos habitantes locais. 

Isto pode ser um desafio, uma vez que estas prioridades frequentemente estão ligadas a temas 

sensíveis do debate público. No entanto, é essencial avançar nesta direção para melhorar a 

legitimidade das políticas públicas e promover uma maior inclusão social. Muitos países 

desenvolveram com êxito projetos específicos e dirigidos que estão alinhados com as 

necessidades dos habitantes. 

https://labx.gov.pt/projetos-posts/on-18/?lang=en
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2. Outro aspeto crítico é a incorporação de elementos de marketing e comunicação nos instrumentos 

de política pública. No entanto, em contextos institucionais, muitas vezes há alguma relutância 

em utilizar estratégias de marketing para tornar estes instrumentos visualmente mais intuitivos e 

acessíveis à população. Os dados fornecidos por peritos nacionais sugerem que a integração 

destas abordagens melhora significativamente a compreensão, legitimidade e clareza das 

informações. 

2.5.  Tendência 5: Progressos na colaboração interinstitucional para dar respostas mais 

eficientes em matéria de políticas públicas. 

Em sociedades cada vez mais complexas e com desafios crescentes para os governos, é necessário um 

novo tipo de relacionamento e a interação com um ecossistema alargado de agentes para satisfazer as 

exigências dos habitantes locais. É cada vez mais difícil para um único interveniente, como o Estado, 

responder de modo satisfatório e atempado às diversas necessidades da sua população. Por conseguinte, 

são necessárias redes de colaboração a diferentes níveis para gerar valor público de forma mais eficaz. 

Esta quinta tendência relaciona-se com a capacidade das instituições públicas e dos seus agentes de 

criar valor público através de parcerias e colaborações com outros agentes e instituiçõesxiii. A colaboração 

tem lugar a quatro níveis: 

1. Dentro do próprio governo; 

2. Entre os governos nacionais e subnacionais; 

3. Entre o governo e o ecossistema de ciência, tecnologia e inovação, bem como o setor 

empresarial; 

4. Entre os governos e a sociedade em geral. 

O valor desta tendência reside em alargar a capacidade e o alcance das políticas e dos serviços, reunindo 

diversos intervenientes. As manifestações desta tendência são variadas e podem assumir a forma de 

desafios de inovação aberta, redes de colaboração ou parcerias público-privadas para fornecer bens 

públicos. 

Na Argentina, o Córdoba GovTech é um programa integral de inovação aberta concebido para acelerar a 

implementação de soluções inovadoras na cidade. No Brasil, a Plataforma Desafios resolve problemas 

públicos através da participação social, trazendo mais inovação. Em El Salvador, o programa San Miguel 

está lleno de nuevas oportunidades: Programa de Reintegración Productiva para Migrantes 

Retornados visa a reintegração económica de migrantes retornados, assegurando emprego após a 

certificação de competências adquiridas nos Estados Unidos ou no México. Esta iniciativa criou um 

ecossistema de apoio que envolve agentes institucionais, municípios, universidades e empresas privadas. 

No total, 118 migrantes retornados criaram novos empregos através dos seus empreendedorismos e 610 

aumentaram as suas receitas, contribuindo para um aumento coletivo de receitas de 5,8 milhões de 

dólares. Em Espanha, Compartir talento é uma iniciativa do Laboratório de Inovação Pública (LIP) do 

Instituto Nacional de Administração Pública (INAP), que tem como objetivo colmatar a falta de pessoal 

qualificado nos municípios através da colaboração entre entidades locais. Na Venezuela, a Alianza 

Científico-Campesina, liderada pelo Ministério do Poder Popular para a Ciência e a Tecnologia (MINCYT) 

e por organizações parceiras, criou espaços produtivos e de investigação que envolvem o MINCYT, a 

Corporação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CODECYT), o Instituto Venezuelano de 

Investigação Científica (IVIC), o Instituto de Estudos Avançados (IDEA), o Instituto de Biologia 

Experimental da Universidade Central da Venezuela (UCV) e produtores agrícolas venezuelanos, onde 

são implementados e desenvolvidos projetos que abordam diversas áreas. 
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Box 6. Córdoba GovTech, Argentina (2023) 

O Córdoba GovTech é um programa integral de inovação aberta concebido para acelerar a 
implementação de soluções inovadoras na cidade de Córdova (Argentina). Este programa tem um 
impacto positivo na eficiência do setor público, na inclusão social, no ambiente e na economia local. 
Reúne o governo local, start-ups de impacto, investidores em capital de risco, o mundo académico e 
organizações internacionais, posicionando Córdova como um centro do ecossistema GovTech na 
América Latina e no Caribe. A iniciativa destaca-se por ser o primeiro governo da região a investir em 
start-ups de impacto através de instrumentos de capital de risco, demonstrando um forte compromisso 
público-privado para enfrentar os desafios públicos, sociais e ambientais da cidade. 

Os resultados do Córdoba GovTech são notáveis: foram inquiridas e relacionadas com o município 100 
start-ups locais, foram incubadas e aceleradas 45 start-ups, e um total de 1,7 milhões de dólares foi 
investido em 16 start-ups. Além disso, foram implementadas 10 soluções GovTech com estas start-ups, 
juntamente com 52 soluções de impacto baseadas em 7 desafios de inovação pública. A formação foi 
um pilar fundamental, com 31 agentes públicos capacitados em inovação aberta, 600 funcionários 
públicos formados em GovTech e mais de 25.000 habitantes locais e empreendedores formados em 
ferramentas digitais e cibersegurança. 

 

Seguem-se os fatores críticos que podem ser considerados para se avançar com sucesso para esta 

tendência: 

1. Os dados mostram que, quando o governo promove ligações e colaborações entre instituições 

públicas e agentes externos, o apoio necessário para criar novas soluções de política pública 

aumenta. 

2. Envolver mais agentes representa sempre um desafio para as pessoas e instituições; no entanto, 

existe uma clara tendência para a inovação na forma como se cria valor público. A chave foi 

formar parcerias específicas e identificar vantagens comparativas entre as diferentes instituições 

envolvidas, sempre com o objetivo de trabalhar para o bem comum. Neste contexto, o papel do 

Estado enquanto coordenador é essencial. 

https://cordoba.gob.ar/cordoba-govtech-agentes-publicos-municipales-presentaron-14-proyectos-para-una-ciudad-mas-inteligente/
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Depois de identificar estas tendências, é essencial que os responsáveis políticos abordem as seguintes 

questões-chave ao promover agendas de inovação no setor público para fomentar uma maior inclusão 

social. 

3.1. Por onde começar? 

Embora muitos países possam encarar com esperança os casos de inovação no setor público e os seus 

impactos, geralmente enfrentam desafios institucionais para incorporar estas tendências. Um dos aspetos 

fundamentais para os governos que iniciam processos de inovação é começar com pequenos projetos e 

com equipas convencidas de que a inovação no setor público é possível. Muitas experiências falhadas 

estão frequentemente ligadas a agendas demasiado ambiciosas, relevantes em termos de temas, mas 

pouco práticas do ponto de vista da gestão. Em contrapartida, os êxitos estão associados a experiências 

com equipas pequenas, mandatos claros e, talvez, projetos com menos impacto inicial, mas que se tornam 

bons exemplos que podem ser ampliados. 

3.2.  Como motivar líderes a apoiarem a inovação no setor público? 

Enfrentar este desafio é um tema comum nas administrações públicas ibero-americanas, e as perguntas 

sobre como o fazer surgem frequentemente em fóruns e debates. Em vez de nos concentrarmos em 

convencer os líderes governamentais, é essencial que nos concentremos em encontrar uma forma de 

avançar: 

i. Captar a atenção dos líderes para a inovação no setor público. Ligar a agenda 

da inovação às principais prioridades do governo permitirá criar um espaço legítimo 

com poder e orçamento para implementar inovações. Ao alinhar a agenda de 

inovação com os mandatos institucionais e as motivações políticas, torna-se possível 

inovar em áreas onde haja vontade de explorar novas soluções que gerem valor 

público. 

ii. Assegurar que a inovação é levada a sério e não simplesmente vista como uma 

distração das atividades principais. É fundamental mudar o debate em torno da 

inovação. Muitas vezes, as equipas centradas na inovação utilizam termos e métodos 

que não se coadunam com a linguagem da administração pública. Em vez de tentar 

persuadir as autoridades com gíria de inovação, é mais eficaz explicar os processos 

de inovação utilizando a linguagem e os quadros da administração pública. Uma vez 

3.  Reflexões finais: Incorporar as lições 

destas tendências para promover 

sociedades mais inclusivas 
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alcançados resultados concretos através de um processo inovador, é possível 

apresentar esses resultados utilizando novas abordagens e narrativas. 

3.3. Como reproduzir um caso de sucesso em novos contextos? 

Já foi demonstrado através de várias redes, programas de aprendizagem e experiências de colaboração 

que a forma mais eficaz de reproduzir um caso de sucesso é aprender com os êxitos e os fracassos 

daqueles que lideraram o projeto original. Para acelerar a adoção de novas tendências e iniciativas bem-

sucedidas por parte dos Estados, é fundamental aproveitar as redes de funcionários públicos, as 

plataformas de partilha de conhecimentos, a influência das organizações multilaterais e os espaços de 

intercâmbio e aprendizagem. Estas ferramentas são essenciais para divulgar eficazmente os 

conhecimentos e promover a inovação no setor público. Não se trata de "copiar e colar", mas de 

compreender em primeira mão porque é que um projeto teve êxito ou fracassou e adaptar essas 

aprendizagens ao contexto institucional específico. 

3.4.  Como comunicar os resultados de forma eficaz para garantir o reconhecimento 

por parte de uma audiência mais vasta?  

Abordar este desafio é fundamental para fomentar culturas de inovação dentro do setor público. A 

experiência de muitos países sugere que é essencial proteger os projetos bem-sucedidos (especialmente 

os que têm resultados mensuráveis e positivos), bem como investir esforços e recursos nas dimensões 

de comunicação e pedagógicas dos seus resultados. Ao promover uma cultura de comunicação sobre as 

realizações, explicando como os resultados positivos foram alcançados e destacando o valor público 

gerado, constrói-se uma base sólida de confiança e consegue-se o envolvimento de mais pessoas. Diz-

se frequentemente que "os resultados falam por si". Embora isto seja parcialmente certo, é de notar que 

a comunicação estratégica torna estes resultados mais impactantes, encorajando mais funcionários 

públicos (independentemente do seu nível hierárquico) a apoiar solidamente as agendas de inovação no 

setor público que promovem a inclusão social. 

3.5.  Como tornar relevante a inovação no setor público? 

A relevância é um tema comum às administrações públicas de todo o mundo que é abordado por cada 

país de acordo com o seu contexto específico. No entanto, um elemento central que pode melhorar a 

relevância dessas questões na Ibero-América a nível nacional é abordar os objetivos de política pública 

que as inovações procuram alcançar. Em geral, quando se fala de inovação no setor público, dá-se muita 

ênfase aos métodos, atividades e processos. Embora isto seja importante, é apenas uma parte da história. 

A tónica deve ser colocada nos impactos que as inovações geram, nos objetivos que prosseguem e nos 

resultados que proporcionam à sociedade. A inovação no setor público pode ter o papel significativo que 

realmente merece se a tónica for colocada no objetivo das inovações e não apenas no processo. Neste 

sentido, o presente relatório procura incentivar o debate e promover agendas de inovação no setor público 

na Ibero-América, destacando a inovação como uma ferramenta fundamental para promover a inclusão. 
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3.6. Como alargar e fazer avançar este esforço para maximizar os benefícios para os 

países ibero-americanos? 

Esta investigação pode ser prosseguida e alargada através de um relatório bienal que identifique e analise 

as tendências da inovação governamental, com base num levantamento e na análise sistemática de 

projetos inovadores do setor público da região ibero-americana. Este relatório deverá mapear as principais 

iniciativas e projetos governamentais de inovação e identificar as tendências mais marcantes em toda a 

região ibero-americana. 

Entre os potenciais benefícios da recolha de tendências de inovação para os países ibero-americanos, 

esta monitorização das inovações do setor público e a identificação de tendências pode ajudar a: 

i. Reconhecer a especificidade da inovação no setor público num contexto ibero-

americano. Através da análise das iniciativas nacionais da região, é possível obter uma visão 

contextual dos motores de inovação e da sua interação com os contextos institucionais e 

sociais do espaço ibero-americano. 

ii. Identificar e reconhecer aprendizagens relevantes e boas práticas exclusivas dos 

países ibero-americanos ou da região no seu conjunto. O levantamento sistemático dos 

projetos de inovação permitirá uma visão mais detalhada dos fatores que facilitam (ou 

dificultam) a inovação, tanto a nível nacional como regional. Permitirá também realizar 

comparações mais robustas dos resultados e experiências de inovação, tornando-os 

acessíveis e reutilizáveis por inovadores de todo o espaço ibero-americano. 

iii. Apoiar as agendas estratégicas existentes sobre a transformação do setor público na 

região ibero-americana. Um relatório sobre a análise das tendências pode fornecer 

evidências para apoiar as agendas e iniciativas regionais de inovação, como a Agenda Ibero-

Americana de Inovação Pública da SEGIB e a Carta Ibero-Americana de Inovação na Gestão 

Pública do Centro Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento (CLAD). 

iv. Reforçar a colaboração transfronteiriça. A compilação de projetos e iniciativas de inovação 

pode revelar desafios e soluções comuns, incentivando a colaboração entre diversos 

intervenientes para responder coletivamente. 

 

A OCDE e a SEGIB colaborarão nesta iniciativa para criar uma base de evidência destinada aos 

responsáveis pela tomada de decisões empenhados em melhorar os resultados das políticas através da 

adoção sistemática de práticas e soluções inovadoras. O primeiro ciclo bienal de monitorização poderia 

abranger os anos 2025 e 2026. 
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Notas 

 
i A Ibero-América é uma comunidade de 22 países, que inclui as 19 nações de língua espanhola e 

portuguesa da América Latina, bem como os países da Península Ibérica: Espanha, Portugal e Andorra. 

ii Ver artigo do PNUD “The cost of living is on the rise once again”: https://www.undp.org/es/latin-

america/blog/el-costo-de-la-vida-sube-otra-vez 

iii Desenvolvido pela SEGIB em colaboração com parceiros relevantes. Para mais informações, consulte: 

https://agendainnovacionpublica.org/ 

iv Para efeitos do presente relatório, a inovação no setor público será entendida como "a aplicação de 

técnicas e ferramentas inovadoras no setor público, com o objetivo de melhorar a eficiência, a eficácia e 

a qualidade dos serviços públicos prestados aos habitantes locais, e que geram valor público, ou seja, 

são consideradas valiosas pelas pessoas que recebem esses serviços." Adaptado de SEGIB (2023), 

Mulgan (2007) e OCDE (2015). Esta definição é uma evolução do que o Manual de Oslo (OCDE, 2007) 

definiu inicialmente para o setor privado, e que muitos países adaptaram posteriormente para se referirem 

aos processos de inovação no setor público. 

v Para efeitos do presente relatório, a inclusão social será entendida como "a capacidade dos indivíduos 

de participarem plenamente na vida económica, social e cívica e a sua capacidade de usufruírem do mais 

elevado nível de vida e de bem-estar possível, considerado normal na sociedade em que vivem. Isto exige 

que todos tenham igualdade de oportunidades, direitos e acesso aos recursos." Adaptado de OCDE 

(2012) e SEGIB (2014). 

vi Os inquiridos de 13 governos, enumerados por ordem alfabética por país, foram os seguintes: Andorra, 

Mireia Porras; Brasil, Camila Medeiros; Chile, Orlando Rojas; Colômbia, David Flores (e equipa); Costa 

Rica, Manuel Antonio Mora; Cuba, Reynaldo Alonso Reyes; Equador, Patricio Lloret; Espanha, 

Concepción Martínez e Begoña Lázaro; Guatemala, Hugo Allan García; Peru, Sergio Castro; Portugal, 

Jorge Lagarto e Rui Miguel Martinho; República Dominicana, Dilia Jorge; e Uruguai, Hugo Odizzio. 

vii Estas tendências estão estreitamente ligadas a dois documentos que foram muito significativos no 

debate global sobre a inovação e a transformação do setor público: OCDE (2024), "Índice de Governo 

Digital 2023 da OCDE: Resultados e principais conclusões", Documentos de Políticas de Governação 

Pública da OCDE, N.º 44, OECD Publishing, Paris; e OECD/CAF (2023), " Innovación digital y GovTech", 

em Revisão do Governo Digital da América Latina e do Caribe: Construir Serviços Públicos Inclusivos e 

Adaptativos, OCDE Publishing, Paris. Estes dois textos abordam especificamente a digitalização, a 

conceção, a prestação de serviços e a governação para o governo digital, que são elementos abrangidos 

pelas tendências apresentadas neste documento. 

viii Ver CEPALStats: https://statistics.cepal.org/portal/inequalities/other-

dimensions.html?lang=es&indicator=4754 

ix Ver OECD/CAF (2024), Digital Government Review in Latin America and the Caribbean: Building 

Inclusive and Responsive Public Services, OECD Publishing, Paris: https://doi.org/10.1787/7a127615-es. 

x Para explorar em maior profundidade o conceito de confiança cívica, consulte OCDE (próxima 

publicação), Reinforcing Civic Space in Latin America and the Caribbean. 

https://agendainnovacionpublica.org/
https://doi.org/10.1787/7a127615-es
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xiO Barómetro de Confiança Edelman 2023 situa-a em 37%, enquanto o inquérito Latinobarómetro 2020 

a situa em 27%, refletindo ambos os índices os níveis agregados da América Latina. 

xii Nesse sentido, há dois documentos úteis que podem ajudar os governos a avançar com mais 

legitimidade nos processos participativos: https://www.oecd.org/es/publications/directrices-de-la-ocde-

sobre-procesos-de-participacion-ciudadana_f1b22902-es.html e https://www.oecd.org/en/topics/sub-

issues/open-government-and-citizen-participation.html 

xiii  Na sua obra Dynamic Capabilities of the Public Sector, Kattel refere-se a uma capacidade que 

descreve como crucial para maximizar o impacto das políticas e dos serviços. Fala de "rotinas de ligação" 

para se referir às "rotinas de criação de redes e do alargamento de limites que permitem a formação de 

novas redes e coligações de agentes internos e/ou externos". Kattel afirma que "estas rotinas ajudam a 

(re)construir a legitimidade e o apoio a novas soluções" (Kattel, 2022). 
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